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IInnttrroodduuççããoo  

A Coordenadoria Nacional de Promoção da Igualdade de Oportunidades e Eliminação da Discriminação no 
Trabalho (Coordigualdade) tem como um dos seus principais eixos temáticos o enfrentamento à 
discriminação, a violência e ao assédio no mundo do trabalho, inclusive ao assédio eleitoral, que nas 
eleições de 2022 demandou uma atuação integrada, concertada e organizada para o enfrentamento célere 
e eficiente das denúncias que chegavam ao MPT. 

Nas eleições municipais de 2024, com a experiência adquirida no pleito de 2022, no intuito de sedimentar o 
conceito do assédio eleitoral, evidenciar o caráter multifacetado da conduta, estruturar uma atuação 
coordenada e integrada com membros e membras do Ministério Público do Trabalho, bem como com os 
demais órgãos dos sistema de justiça, articulou junto à Secretaria de Relações Institucionais (SRI) 
aproximação com o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), através da Comissão Temporária de 
Defesa da Democracia, com a presidência do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e da Escola Judiciária 
Eleitoral (EJE), realizou oficinas internas para capacitação de membros e membras, seminários e cursos no 
âmbito da Justiça Eleitoral, do Trabalho e do Ministério Público brasileiro, envolvendo todos os seus ramos 
e unidades, além do desenvolvimento de campanhas conjuntas, divulgação de canais de denúncias e 
desenvolvimento de fluxo de informações entre as diferentes atribuições do Ministério Público e entre a 
Justiça Eleitoral. 

Não obstante, a interlocução entre o Ministério Público do Trabalho e o Ministério Público Eleitoral foram 
essenciais para aproximação das instituições, a assinatura de um Acordo de Cooperação Técnica e a 
participação da Coordigualdade nas reuniões do GNACE (Grupo Nacional de Coordenadores Eleitorais), 
essenciais para uma melhor compreensão das atribuições do parquet trabalhista no âmbito eleitoral e no 
entendimento do caráter multifacetado do assédio eleitoral, que a um só tempo pode caracterizar diversos 
ilícitos de natureza penal, eleitoral, civil, militar e trabalhista. 

A peculiaridade das eleições municipais trouxe a necessária contribuição da Coordenadoria Nacional de 
Promoção da Regularidade do Trabalho na Administração Pública – Conap – com a elaboração conjunta da 
Nota Técnica nº 01/2024, bem como a capacitação interna específica para fatos que envolvessem a 
Administração Pública direta e indireta e empresas terceirizadas que contratam com o Poder Público. 

A referida Nota Técnica enfatiza que a atribuição ministerial trabalhista na Administração Pública está 
fundamentada na preservação do meio ambiente laboral. Conforme a nota: “referidas condutas degradam e 
adoecem o meio ambiente laboral no seu aspecto psicossocial na medida em que constituem forma de 
‘violência e assédio’, que maltrata e que enferma a pessoa, atingindo não apenas os direitos fundamentais à 
intimidade, à privacidade e à orientação política das vítimas desses atos, mas a toda coletividade de 
trabalhadoras e trabalhadores, pelo temor das perseguições e do prejuízo nas relações hierarquizadas de 
poder de mando de gestores (as) públicos (as), e lesando, outrossim, difusamente, também toda a 
sociedade, em razão do ataque ao regime democrático, cuja soberania popular, que é sua premissa 
inabalável, é exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto”. 

O presente relatório tem como finalidade demonstrar a atuação interinstitucional e interna e analisar o 
monitoramento das denúncias e ações realizadas pelo Ministério Público do Trabalho nas eleições de 2024. 
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11..   SSeeddiimmeennttaaççããoo  ddoo  CCoonncceeiittoo  ––  CCAARRÁÁTTEERR  MMUULLTTIIFFAACCEETTAADDOO  DDOO  IILLÍÍCCIITTOO  
TTRRAABBAALLHHIISSTTAA  EE  AATTUUAAÇÇÃÃOO  IINNTTEEGGRRAADDAA  EENNTTRREE  RRAAMMOOSS  EE  UUNNIIDDAADDEESS  DDOO  MMPP  BBRRAASSIILLEEIIRROO  

 

Parte-se do conceito elaborado no relatório de 2022, evidenciando-se as situações que envolvem a 
Administração Pública e a análise do caráter multifacetado da conduta. 

O assédio eleitoral se caracteriza como a prática de coação, intimidação, ameaça, humilhação ou 
constrangimento associadas a determinado pleito eleitoral, no intuito de influenciar ou manipular o voto, 
manifestação política, apoio ou orientação política de trabalhadores e trabalhadoras no local de trabalho ou 
situações relacionadas ao trabalho.  

Pode abarcar as seguintes condutas: (i) a concessão ou realização de qualquer promessa de concessão de 
benefício ou vantagem vinculada à orientação e manifestação eleitoral; (ii) Ameaça de prejuízo ao emprego 
ou às condições de trabalho; (iii) constrangimento para participar de atos eleitorais ou utilizar símbolos 
associados a determinada candidatura; (iv) falas depreciativas em relação ao candidato ou às pessoas que 
tenham por resultado a humilhação ou a discriminação de trabalhadores e trabalhadoras que apoiam 
candidato diferente do defendido pelo empregador; (v) entre outras condutas com a intenção, resultado ou 
potencial resultado de causar dano psicológico e/ou patrimonial associado a um determinado pleito eleitoral.  

As hipóteses de possível assédio eleitoral na Administração Pública podem ser exemplificadas, dentre 
outras condutas, por: (i) ameaças de perda de cargos ou de funções de confiança, de postos de trabalho 
nas empresas terceirizadas; (ii) mudanças de setor ou de local de trabalho; (iii) alteração de escalas de 
trabalho; (iv) excesso de fiscalização e vigilância sobre o servidor(a) ou trabalhador(a); (v) abertura de 
sindicâncias ou de procedimentos disciplinares; (vi) promessa de qualquer tipo de vantagem, como 
nomeação para cargos ou funções de confiança, tudo no intuito de manipular o voto e/ou a orientação 
política da trabalhadora ou trabalhador (lato sensu). 

O assédio eleitoral pode ocorrer no local de trabalho ou em situações relacionadas ao trabalho, como redes 
sociais, sites, grupos de mensagem automática, locais de deslocamento ou descanso ou em eventos 
sociais que se relacionem às pessoas ou à atividade. 

Ele pode ocorrer tanto em espaços públicos ou privados, como no trabalho formal ou informal. Abrange 
pessoas com contrato de trabalho formal direto com o assediador independente da modalidade: 
empregadas, servidoras públicas, estagiárias, aprendizes, como as pessoas que prestam serviços por meio 
de empresa interposta (terceirizadas e fornecedoras) ou mesmo na qualidade de autônomos ou aquelas 
que buscam trabalho, voluntários, entre outras.  

O assédio eleitoral laboral configura uma violência psicológica no mundo do trabalho. Pode ser classificado 
como um tipo de assédio moral motivado por orientação política e disputas eleitorais, com a finalidade de 
interferir no resultado do pleito eleitoral. A violência se ampara fundamentalmente na discriminação de 
pessoas por conta de sua orientação política ou escolha eleitoral, na medida em que as escolhas políticas 
dissonantes daquela do empregador ou do discurso corporativo são suprimidas, oprimidas e 
desqualificadas.  
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A conduta ilícita pode se manifestar pela realização da conduta ou por sua ameaça. O dano pode ser 
psicológico, físico ou patrimonial, intencional ou não. Em caso de ausência da prova da intencionalidade, é 
possível se reconhecer o assédio eleitoral pelo seu resultado ou potencial resultado danoso às vítimas.   

Para efeito de melhor definir o fenômeno do assédio eleitoral, o lapso temporal abrange todos os atos 
vinculados ao pleito eleitoral, desde os atos preparatórios até a efetiva posse do vencedor da disputa. 

A conduta ilícita, dado o seu caráter multifacetado pode, a um só tempo, ensejar violação de normas 
trabalhistas, militares, disciplinares, bem como configurar ato de improbidade administrativa, conforme o 
caso, cuja apuração e responsabilização são autônomas e independentes entre diferentes ramos e 
unidades do Ministério Público brasileiro, mas que exigem atuação integrada e cooperativa. 

Desta forma, pode ensejar a possibilidade de sancionamento em diversas esferas de responsabilização, 
atraindo a atribuição de diversos ramos e unidades Ministério Público brasileiro. 
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22.. FFuunnddaammeennttooss  jjuurrííddiiccooss  
 

O enfrentamento ao assédio eleitoral pelo Ministério Público do Trabalho brasileiro baseia-se na 
interpretação sistemática de normas constitucionais, supralegais e ordinárias, entre as quais destacaram-se 
principalmente: 

 - Constituição da República Federativa do Brasil: art. 1º, II, III, IV e V, art. 3º, IV, art. 5º, VI, VIII, IX, 
XXIII, XLI e 7º, XXX, art. 14, art. 60, § 4º, II,  art. 127, caput, e art. 170, caput, III, VIII, art. 193; 

 - Convenção n.º 111 da Organização Internacional do Trabalho – OIT (Decreto n.º 10.088/2019, 
Anexo XXVIII); 

- Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, art. 6º;  

-  Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e Políticos da ONU, art. 25;  

-  Protocolo de São Salvador, arts. 6º e 7º, "d"; 

-  Convenção nº 190 da Organização Internacional do Trabalho (OIT); 

- Lei 9.029/1995, art. 1º e 4º; 

- Código Civil, art. 421; 

- Código Eleitoral, art. 234, art. 299, art. 301 e art. 297; 

- Lei 9.504/97, art. 73; 

- Código Penal, art. 286; 

- Lei 13.188/2015, art. 2º e art. 3º, § 3º, art. 4º; 

- CLT, art. 510-B, inc. V. 

- LC 64/90 c/c Resolução nº 23.735/2024, art. 6º, § 5º. 

A Convenção nº 190 da OIT ainda não foi ratificada pelo Brasil. Nos casos concretos, a sua aplicação se 
deu por força do art. 8º da CLT, que determina o uso do direito comparado diante de eventuais lacunas do 
ordenamento jurídico brasileiro.  
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33.. DDaaddooss  ddee  ddeennúúnncciiaass  rreecceebbiiddaass  ppeelloo  MMPPTT    
  
A fim de garantir precisão, confiabilidade e celeridade na coleta, armazenamento e divulgação dos dados 
relativos ao assédio eleitoral, houve um aprimoramento pelo MPT no sistema de recebimento de denúncias 
relativas ao tema, tendo sido criado o “Painel de Assédio Eleitoral”, ferramenta em Power BI, que fica 
disponível na intranet para os membros e membras, em ícone específico na tela de abertura, bem como à 
sociedade, mediante um link externo, que aponta as totalizações de modo resumido, preservando o sigilo 
de dados sensíveis. 

O painel externo contém dados do total de denúncias por Estado, por região do país, por PRT e por PTM. 
Aponta, ainda, o total de procedimentos ativos, arquivados por investigação repetida, número de TACs, 
ACPs ajuizadas, Recomendações expedidas, PAJs e procedimentos promocionais. 

Já o painel interno, além de todos os dados acima, contempla uma aba de detalhamento, que informa os 
números dos procedimentos, o status, a data de autuação, e se a denúncia é referente à Administração 
Pública ou empresa privada. 

Os primeiros dados extraídos do referido sistema, na data de 03/09/2024, apontaram que do total de 
denúncias recebidas, na época 164 somando-se todos os Estados, 33,53% relacionavam-se a fatos 
envolvendo a Administração Pública, sendo as regiões Nordeste e Norte as que registraram um maior 
número de denúncias em face da Administração Pública, somando 56,60% do total das notícias de fato 
recebidas nessas regiões.  

Já as regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, tiveram uma maior concentração de denúncias relativas às 
empresas, sendo a região Sul, a que teve, proporcionalmente, mais denúncias contra empresas, com 
85,72% das denúncias na região. 

Na oportunidade, o estado de São Paulo foi o que apresentou o maior número de denúncias, situação que 
se manteve até o final do segundo turno. O estado de Minas Gerais, embora estivesse em segundo lugar no 
ranking no início do mês de setembro, ao final do segundo turno caiu para 7ª posição. 

EEssttaaddooss  ccoomm  mmaaiioorr  nnúúmmeerroo  ddee  ddeennúúnncciiaass::  
  
1º - São Paulo 19 (Adm Pub. 5); 
2º - Minas Gerais 18 (Adm. Pub. 2); 
3º - Paraná 15 (Adm. Pub. 2); 

 4º - Paraíba/Sergipe    10    (Adm. Pub. 8); 

5º - Amazonas 09 (Adm. Pub. 3). 

Tabela 1 
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Tabela 2        

 
 
Tabela 3 
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Ao final do primeiro turno das eleições municipais (dados extraídos em 08/10/2024), o Ministério Público do 
Trabalho recebeu 709 notícias de fato em todo país (tabela 4), sendo os estados de São Paulo e da Bahia 
os que receberam o maior número de denúncias (92 NFs), seguidos do Piauí (39), do Ceará (38), da 
Paraíba (37) e de Goiás (36). Na análise por regiões do país, a região Nordeste recebeu o maior número de 
denúncias (286). 

 

 
Tabela 4 – total geral 1º turno – por Estado da Federação 
 

 
Tabela 5 - total geral 1º turno – por região do país 
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No decurso de, aproximadamente, 1 mês houve um aumento de 76,86% do número de notícias de fato se 
comparado ao dia 03/09/2024 (tabela 6). Entretanto, esse número crescente não se manteve na mesma 
proporção em relação ao segundo turno das eleições, possivelmente em razão dele ter ocorrido em apenas 
em 15 capitais e 36 cidades num universo de 5.525 municípios, o que representa 0,92% desse total, 
concentrando-se o maior número de denúncias no mês que antecedeu o primeiro turno, o que já era 
previsto tendo em vista que 73% dos municípios brasileiros têm entre 10 mil e 20 mil habitantes, fato que 
por si só excluiria a possibilidade do segundo turno eleitoral. 

 

 
Tabela 6 
 
Ao final do segundo turno (30/10/2024) o Ministério Público do Trabalho recebeu um total de 841 denúncias 
e até o dia 15/11/2024 chegou ao patamar de 905 notícias de fato em todo o país ainda relativas ao pleito 
eleitoral, sobre fatos ocorridos nos dias que antecederam o segundo turno ou relativos, principalmente, às 
dispensas discriminatórias em razão do voto ou de opinião política (tabelas 7 e 8). 
 
Este relatório tem como marco final a data de 15/11/2024. A região Nordeste continuou na liderança do 
número de denúncias recebidas, seguida da região Sudeste e Norte (tabela 7). A Administração Pública 
representou 45,19% do total das notícias de fato no país (tabela 9), sendo a região Nordeste a que recebeu 
o maior número de denúncias autuadas em face de entes públicos (58,70%), ou seja, estavam envolvidos 
em mais da metade dos fatos denunciados naquela localidade (tabela 10), destacando-se os estados do 
Ceará (80%), da Paraíba (60%) e da Bahia 59% (tabela 11). 
 
A região Sudeste embora com número expressivo de denúncias (229), sendo o estado de São Paulo o que 
mais recebeu (113), as que envolveram entes públicos representaram 31% do total. Tal fato pode ser 
explicado devido a característica econômica dos estados que a integram, mais diversificada e menos 
dependentes de setores ligados à Administração Pública. A região Sul foi a que apontou um menor 
envolvimento da Administração Pública nos fatos denunciados (27,45%). 
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Tabela 7 – total geral de NFs por região do país 
 
 

 
Tabela 8 – total geral de NFs  por Estado da Federação 
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Tabela 9 – Total Adm. Pública 
 

 

Tabela 10 – Adm. Pública 
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Tabela 11 – Região Nordeste – Adm. Pública 

 

Percebe-se pelos dados coletados, que diferentemente das eleições presidenciais de 2022 (aumento 
exponencial de notícias de fato entre o primeiro e o segundo turno), o maior número de denúncias ocorreu 
antes do primeiro turno e o pleito eleitoral não foi caracterizado por polarização política-ideológica, mas por 
situações relatadas de compadrio/interesse entre candidatos e empresários locais e/ou agentes públicos 
municipais, sendo os estados de São Paulo e da Bahia os que receberam o maior número (tabela 8).  

Até o dia 15/11/2024 das 905 Notícias de Fato recebidas, 740 tratavam de denúncias sem repetição, foram 
desativadas ou arquivadas por objeto idêntico 166, estavam em curso 482 procedimentos ativos no 
Ministério Público do Trabalho, foram expedidas 401 Recomendações, firmados 49 Termos de Ajuste de 
Conduta e ajuizadas 30 ações civis públicas. 
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44.. AAttuuaaççããoo  iinntteerriinnssttiittuucciioonnaall  ddoo  MMPPTT    

  
A fim de estruturar a atuação para as eleições de 2024, desde o ano de 2023 a Coordenação Nacional da 
Coordigualdade desenvolveu uma série de estratégias relativas à prevenção e ao combate ao assédio 
eleitoral.  

44..11))  AAttuuaaççããoo  jjuunnttoo  aaoo  TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  EElleeiittoorraall  

Em maio de 2023, o Ministério Público do Trabalho, através da articulação do Procurador Geral do 
Trabalho, Dr. José de Lima Ramos Pereira, e o Tribunal Superior Eleitoral firmaram o Acordo de 
Cooperação Técnica TSE nº 13/2023, estabelecendo mútua cooperação para o combate ao assédio 
eleitoral no meio ambiente do trabalho. 

Em 30 de abril de 2024, foi realizado o Seminário “Democracia, Assédio Eleitoral e Liberdade de Escolha”, 
organizado em conjunto com a Justiça Eleitoral e a Escola Judiciária Eleitoral (EJE), como uma das ações 
do Acordo de Cooperação Técnica firmado.  

Também no dia 30 de abril de 2024, após o Seminário, ocorreu a publicação da “Carta Aberta Pela 
Democracia e Livre Direito ao Voto” por meio da qual o MPT e a Justiça eleitoral reafirmam o compromisso 
com a Democracia e o livre direito ao voto. 

Em maio de 2024, o Tribunal Superior Eleitoral, disponibilizou, na página inicial de seu website, um link de 
denúncias sobre assédio eleitoral, com nota explicativa e redirecionamento para o website do MPT, 
também resultado do ACT firmado, com o objetivo de facilitar a identificação de possíveis situações de 
assédio eleitoral, o monitoramento e a célere adoção de ações repressivas. 

No dia 5 de setembro de 2024, o Procurador-Geral do Trabalho, Dr. José de Lima Ramos Pereira, reuniu-
se com a Presidenta do Tribunal Superior Eleitoral, Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha,,  com o objetivo 
de discutir medidas para fortalecer as ações conjuntas implementadas pelo MPT e a Justiça Eleitoral no 
combate ao assédio eleitoral. 

No dia 12 de setembro de 2024, o Procurador-Geral do Trabalho, dr. José de Lima Ramos Pereira, 
participou de audiência com a Presidenta do Tribunal Superior Eleitoral, Min. Cármen Lúcia, ocasião na 
qual foi assinado termo aditivo ao Acordo de Cooperação Técnica TSE/MPT, com vistas a aperfeiçoar 
ações de prevenção e combate ao assédio eleitoral nas relações de trabalho.  
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44..22)) AAttuuaaççããoo  jjuunnttoo  aaoo  CCoonnsseellhhoo  NNaacciioonnaall  ddoo  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ee  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  EElleeiittoorraall  

Foram adotadas uma série de medidas junto ao Conselho Nacional do Ministério Público e ao Ministério 
Público Eleitoral no sentido de estruturar a atuação integrada do Ministério Público brasileiro durante as 
eleições. 

Nos dias 5 e 6 de outubro de 2023, a Coordenadora Nacional da Coordigualdade, Dra. Danielle Olivares 
Corrêa, participou do Encontro do Grupo Nacional de Coordenadores Eleitorais (GNACE),,  órgão do 
Conselho Nacional de Procuradores Gerais (CNPG), com vistas a informar a atuação do MPT no 
enfrentamento ao assédio eleitoral. 

Em 7 de fevereiro de 2024, após articulação realizada pela Secretaria de Relações Institucionais (SRI) e 
Coordigualdade com a Comissão Temporária de Defesa da Democracia do CNMP, foi criado um Grupo de 
Trabalho temporário, com representantes de todos os ramos do Ministério Público da União e, ainda, do 
Ministério Público dos Estados, com a  participação das Coordenadoras Nacionais da Coordigualdade e do 
secretário de relações institucionais do MPT tendo por objetivo discutir ações de aprimoramento e 
integração da atuação do Ministério Público no combate às condutas atentatórias à liberdade de voto. 

Em 23 de maio de 2024, como resultado do trabalho do grupo foi publicada a Recomendação n. 110 de 30 
de abril de 2024 do CNMP, que dispõe sobre a integração da atuação do Ministério Público brasileiro para 
o enfrentamento de práticas que atentem contra a liberdade de voto durante o período das eleições, 
recomendando aos Membros e Membras do Parquet brasileiro que envidassem esforços para promover a 
atuação concertada e integrada entre os ramos e as unidades do Ministério Público, bem como prevêndo a 
possibilidade do compartilhamento de provas, dentre outras medidas. 

No dia 11 de junho de 2024, a Vice-Coordenadora Nacional da Coordigualdade participou, como 
representante do Ministério Público do Trabalho, da I Reunião Ordinária do Grupo Nacional de 
Coordenadores Eleitorais – GNACE.. 

Também no dia 11 de junho de 2024, também como consequência do grupo de trabalho e resultado da 
Recomendação n. 110/2024, foi celebrado o Protocolo de Intenções 04/2024 entre o Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP), a Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU), o Colégio de 
Diretores de Escolas e Centros de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional dos Ministérios Públicos do Brasil 
(CDEMP) e o Conselho Nacional de Procuradores-Gerais (CNPG), a fim de envidar os esforços 
necessários para o compartilhamento e sincronização de ações voltadas à responsabilização integral pela 
prática de atos atentatórios ao livre exercício dos direitos políticos e à liberdade de voto. 

Em 17 de junho de 2024, produto do grupo de trabalho da Comissão temporária de Defesa da 
Democracia, o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) lançou, a campanha “Assédio 
Eleitoral: Proteja sua liberdade de escolha”, com amplo material fornecido pelo MPT para ilustrar o 
caráter multifacetado do assédio eleitoral nas relações de trabalho. 

No dia 31 de julho de 2024, como resultado do mesmo grupo de trabalho no âmbito do CNMP e do 
Protocolo de Intenções n. 4/2024 do CNMP, a Coordenadora Nacional ministrou capacitação, pela 
ESMPU, abordando o assédio eleitoral no trabalho para membros do Ministério Público brasileiro; 
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No dia 28 de agosto de 2024, a Coordenadora Nacional da Coordigualdade participou do Seminário 
“Eleições, Assédio Moral e Probidade Administrativa, no auditório do CNMP, em Brasília/DF, evento 
organizado, em conjunto, pela Comissão Temporária de Defesa da Democracia (CTDD), presidida 
pelo conselheiro  Antônio Edílio Teixeira, e pela Comissão de Defesa da Probidade Administrativa 
(CDPA), presidida pela conselheira Cintia Brunetta, para tratar especificamente do assédio eleitoral 
nas relações de trabalho. 

No dia 24 de setembro de 2024 foi realizada reunião entre a Coordenação Nacional da 
Coordigualdade, o Procurador-Geral do Trabalho e a Procuradoria-Geral Eleitoral com o objetivo de 
apresentar minuta de Acordo de Cooperação Técnica entre os dois ramos ministeriais visando a 
formalização da atuação integrada e o aperfeiçoamento dos fluxos de denúncias e das ações de 
cooperação interinstitucional. Na mesma ocasião, foram encaminhadas 289 notícias de fato em 
investigação no MPT para providências criminais no âmbito do MP Eleitoral; 

No dia 26 de setembro de 2024, a Vice-Coordenadora Nacional da Coordigualdade participou, como 
representante do Ministério Público do Trabalho, da II Reunião Ordinária do Grupo Nacional de 
Coordenadores Eleitorais – GNACE; 

No dia 01 de outubro de 2024, o Ministério Público do Trabalho e o Ministério Público Eleitoral 
assinaram Acordo de Cooperação Técnica para fortalecer o enfrentamento ao assédio eleitoral e aos 
crimes eleitorais.  

 

44..33)) AAttuuaaççããoo  jjuunnttoo  aaoo  TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

A Coordigualdade, juntamente com a SRI, realizou uma articulação com a Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT) com o objetivo de estruturar 
capacitação para magistrados sobre assédio eleitoral. 

Entre os dias 22 de agosto e 25 de setembro de 2024 foi realizada, de forma online (EAD), a 
capacitação “Assédio Eleitoral nas Relações de Trabalho”, que envolveu 300 magistrados e contou 
com a participação da coordenação nacional da coordigualdade, da conap e de procuradores e 
procuradoras do trabalho afinados com a matéria nas monitorias. 

No dia 11 de setembro de 2024, como parte da capacitação, foi realizado o webnário “Assédio 
Eleitoral”, organizado pelo TST, EJE/TSE e ENAMAT. Na mesa de abertura, além do Presidente do 
TST (Min. Lelio Bentes Corrêa) e do Diretor da ENAMAT (Min. Maurício Godinho Delgado), esteve 
presente o Procurador-Geral do Trabalho, José de Lima Ramos Pereira e como palestrante sobre 
assédio eleitoral nas relações de trabalho, a procuradora regional do trabalho, Adriane Reis de 
Araújo. 
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55.. AAttuuaaççããoo  iinntteerrnnaa  
A Coordenação Nacional realizou uma série de ações internas voltadas à produção de material de 
conscientização e de apoio ao enfrentamento ao assédio eleitoral; capacitação de membros e 
membras; e articulação para atuação concertada nacionalmente. 

Ao longo do primeiro semestre 2024 foram realizadas diversas Reuniões do GT “Assédio Eleitoral e 
Convenção 190 da OIT”,  Subgrupo “Assédio Eleitoral”, criado com o objetivo de difundir os marcos 
jurídicos trazidos pela Convenção 190 da OIT e Recomendação 206 da OIT, por meio da revisão e 
atualização de materiais institucionais, bem como confecção de cartilha sobre assédio eleitoral. 

Também durante o primeiro semestre de 2024, a Coordigualdade realizou articulação com a Conap e 
a Coordintegração,, representada pelo dr. Roberto Rangel Marcondes, a fim de elaborar e difundir, nas 
PRTs e PTMs um roteiro de autuação das denúncias sobre assédio eleitoral,, de modo a garantir o 
correto enquadramento no temário e assegurar a confiabilidade dos dados a serem compilados pelo 
sistema MPT Digital; 

No dia 22 de maio de 2024, as Coordenadoras Nacionais, dra. Danielle Olivares Corrêa e dra. 
Fernanda Barreto Naves, ao lado do Procurador-Geral do Trabalho, dr. José de Lima Ramos Pereira, 
lançaram, na sede da PGT, em Brasília/DF, a HQ Assédio Eleitoral. 

No dia 3 de junho de 2024, foi realizada a XLIX Reunião Nacional da Coordigualdade – I Reunião 
Nacional Extraordinária da Coordigualdade de 2024. Na pauta, o alinhamento inicial de trabalho com 
as Coordenadorias Regionais quanto à atuação no enfrentamento do assédio eleitoral nas eleições 
municipais de 2024. 

No dia 7 de junho de 2024, o Procurador-Geral do Trabalho determinou a distribuição livre de notícias 
de fato a partir de agosto de 2024, entre todos os membros e membras a fim de promover maior 
celeridade na investigação dos casos trazidos ao MPT, por meio da Portaria PGT n. 838/2024. 

Buscando dar concretude à Recomendação n. 110 do CNMP, no dia 11 de junho de 2024, houve a 
criação do sistema de pontos focais regionais, em articulação com o MPE e o MPF, a fim de 
concretizar a atuação integrada, troca de informações a respeito dos procedimentos de investigação. 

Em 25 de julho foi reativado o grupo de WhatsApp nacional sobre assédio eleitoral, para possibilitar o 
compartilhamento de informações e a troca de experiências, assegurando uma atuação eficiente e 
uniforme em todo o território nacional. 

No dia 20 de agosto de 2024, foi lançada a campanha de combate ao assédio eleitoral: “O voto é seu 
e tem a sua identidade””,, que objetivou a identificação das situações de assédio eleitoral, bem como 
conscientizar a sociedade sobre os prejuízos tanto no ambiente de trabalho, como para o Estado 
Democrático de Direito.  Na mesma data, como parte da campanha, foi lançado o documentário 
“Assédio Eleitoral nas Relações de Trabalho”, que abordou os casos ocorridos em 2022, divulgando o 
conceito, formas de enfrentamento, explicando como acontece o ilícito na Administração Pública. 
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Também no dia 20 de agosto de 2024, o Ministério Público do Trabalho, através do GT Assédio 
Eleitoral e Convenção 190 da OIT, lançou a cartilha “Assédio Eleitoral no Trabalho”. 

Em agosto entrou em funcionamento o Painel de Assédio Eleitoral (em sistema Power BI): novo 
sistema de monitoramento do recebimento de denúncias relativas ao Assédio Eleitoral. 

No dia 20 de setembro de 2024 foi realizada reunião coletiva com os Coordenadores Regionais e 
pontos focais do assédio eleitoral, conduzida pelas Coordenadoras Nacionais da Coordigualdade, 
dras. Danielle Olivares e Fernanda Naves e pela Coordenadora Nacional da Conap, dra. Séfora 
Graciana Cerqueira Char. O objetivo do encontro foi traçar ações estratégicas de atuação concertada 
nacional, além de sanar dúvidas, trocar experiências, de modo a garantir efetividade e celeridade; 

No dia 01 de outubro de 2024, foi realizada reunião entre o Procurador-Geral do Trabalho, dr. José de 
Lima Ramos Pereira, as Coordenações Nacionais da Coordigualdade e Conap, os Procuradores-
Chefes das Regionais e os pontos focais para reforçar a importância da autuação célere e eficaz para 
o enfrentamento ao assédio eleitoral; 

Nos dias 05 e 06 de outubro (final de semana do primeiro turno das eleições) foi realizado plantão no 
âmbito da Procuradoria-Geral do Trabalho e em todas as Unidades do Ministério Público do Trabalho, 
com o objetivo de garantir atuação célere e coordenada na prevenção e repressão a possíveis 
situações de assédio eleitoral às vésperas e no dia do pleito.  

Nos dias 26 e 27 de outubro (final de semana do segundo turno das eleições foi realizado plantão no 
âmbito da Procuradoria-Geral do Trabalho e nas unidades do Ministério Público do Trabalho onde 
ocorreu o segundo turno: nas sedes das PRTs 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 13, 14, 15,  17, 18, 20, 21, 23 e 
24 e nas PTMs de Niterói/RJ, Petrópolis/RJ , Barueri/SP, Guarulhos/SP, Santos/SP, São Bernardo do 
Campo/SP, Uberlândia/MG , Caxias do Sul/RS, Pelotas/RS, Santa Maria/RS, Santarém/PA, 
Londrina/PR, Ponta Grossa/PR,  Palmas/TO, Boa Vista/RR, Campina Grande/PB, Ribeirão Preto/SP, 
São José do Rio Preto/SP, São José dos Campos/SP, Imperatriz/MA, Anápolis/GO. 
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55..11)) AAttuuaaççããoo  ccoonnjjuunnttaa  ccoomm  aa  CCoonnaapp  

Considerando que as situações de assédio eleitoral nas eleições municipais de 2024 envolveriam 
fortemente a Administração Pública, com condutas especialmente dirigidas aos ocupantes de cargos de 
confiança e aos empregados de empresas prestadoras de serviço, as Coordenações Nacionais da 
Coordigualdade e da Conap planejaram uma atuação conjunta. 

Nos dias 08 e 09 de maio de 2024, a Coordigualdade, em conjunto com a Conap, realizou a Oficina “Assédio 
Eleitoral na Administração Pública”, via aplicativo Teams para membros e membras do Ministério Público do 
Trabalho, trazendo a atualização de modelos de peças processuais, roteiros de atuação, compilado de 
jurisprudência de forma a auxiliar os colegas na atuação finalística, para uma atuação mais célere e eficaz.  

Em junho de 2024 foi publicada a Nota Técnica 01/2024 – Conap e Coordigualdade, a fim de auxiliar os 
membros e membras na promoção da orientação dos entes integrantes da Administração Pública Direta e 
Indireta Municipal, além das empresas terceirizadas, quanto ao combate ao assédio eleitoral e na garantia 
da legitimidade do processo eleitoral municipal. 

 

55..22)) AAttuuaaççããoo  ccoonnjjuunnttaa  ccoomm  aa  CCoonnaalliiss  

A Coordigualdade também realizou atuação conjunta com a Conalis, considerando o importante papel dos 
entes sindicais dos trabalhadores e patronais no recebimento e tratamento das denúncias, e, ainda, na 
conscientização sobre a temática.  

No dia 2 de agosto de 2024, as Coordenadoras Nacionais da Coordigualdade, juntamente com a Vice-
Coordenadora Nacional da Conalis, dra. Priscila Moreto de Paula, e o Secretário de Relações 
Interinstitucionais, dr. Rafael Dias Marques, reuniram-se, em dois encontros, com entidades sindicais dos 
trabalhadores e patronais. A pauta versou sobre o enfrentamento ao assédio eleitoral nas eleições de 
2024. 

No dia 3 de setembro de 2024, a Coordenadora Nacional da Coordigualdade participou de LIVE promovida 
pelas Centrais Sindicais  (CUT, Força Sindical, UGT, CTB, CSB, NCST, Intersindical, Pública) em parceria 
com o MPT, sobre o combate ao Assédio Eleitoral nas relações de Trabalho.  

No dia 17 de setembro de 2024 foi realizada a solenidade de assinatura do “Pacto Institucional para a 
Defesa da Democracia nas Relações de Trabalho”, uma Carta Aberta, que recebeu a chancela do 
Ministério Público do Trabalho e de representantes das centrais sindicais, em reunião na Procuradoria-
Geral do Trabalho.  Não houve interesse das entidades patronais para a assinatura do documento. 
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66.. PPrrooppoossiiççõõeess    

Várias das proposições elencadas no relatório de 2022 foram efetivamente realizadas, destacando-se: a 

capacitação geral para membros sobre  “assédio moral eleitoral” com todo material compilado  da 

experiência do pleito de 2022 e atualização das peças processuais e procedimentos para atuação em face 

da Administração Pública; envio do material da atuação para Ministério Público Eleitoral e Tribunal Superior 

Eleitoral; acompanhamento do desfecho das ações civis públicas  para pesquisa de jurisprudência e 

possível jurimetria do tema; elaboração de material informativo de âmbito geral, in casu, publicação de 

Cartas Abertas e Pactos pela democracia, material de campanhas para redes sociais, documentário para 

promoção de maior conscientização sobre o tema; elaboração de modelos de peças jurídicas específicas 

para o pleito de 2024; organização dos plantões eleitorais com antecedência; articulação com sindicatos e 

associações, para atuação preventiva; realização de reuniões prévias com entidades sindicais patronais, 

para que divulguem eventuais recomendações e notas técnicas do Ministério Público do Trabalho às 

empresas associadas; promoção de curso em conjunto com as escolas judiciais da magistratura trabalhista 

sobre assédio eleitoral; articulação com o Ministério Público Eleitoral, Polícia Federal/Polícias Militar e Civil, 

para pronto auxílio durante o pleito eleitoral e compulsoriedade do plantão eleitoral na ausência de 

voluntários pela antiguidade reversa, consoante Resolução CSMPT n.167/2019. 

 

Encerrado o processo eleitoral de 2024, foram identificadas ações necessárias para o aprimoramento da 

atuação do Ministério Público do Trabalho contra o assédio eleitoral no trabalho, as quais serão 

enumeradas abaixo:  

- aperfeiçoamento do sistema de monitoramento Power-bi para identificação e armazenamento de dados 

diários sobre denúncias de assédio eleitoral e da atuação ministerial para propiciar consulta histórica; 

- adoção do sistema de travamento para registro de autuações obrigando-se o preenchimento de 

campos da autuação relativos ao pólo ativo e passivo, instauração de PAJ, dentre outros, para evitar 

erros no registro e inconsistência de dados; 

- alteração do temário para inclusão de indexação específica sobre assédio eleitoral; 

- treinamentos e capacitações periódicas sobre a temática; 

- continuidade da representatividade do MPT junto ao Ministério Público Eleitoral, com ações 

institucionais para formalização da participação do parquet trabalhista no GNACE e GENAFE. 
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77.. CCoonncclluussããoo  

A partir do pleito eleitoral de 2022 no enfrentamento às práticas ilícitas que envolviam violência e 
assédio no mundo do trabalho, o Ministério Público do Trabalho inaugurou uma nova perspectiva de 
atuação voltada, de forma coletiva, à proteção do meio ambiente do trabalho no aspecto psicossocial, 
na defesa dos direitos fundamentais de trabalhadoras e trabalhadores no que concerne à intimidade, 
à liberdade de pensamento, de opinião política e de forma difusa, a defesa do regime democrático, da 
cidadania, exercida pelo direito ao sufrágio universal pelo voto direto, secreto e de igual valor para 
todas e todos. 
 
Nas eleições municipais de 2024 evidenciou-se um amadurecimento institucional com a realização de 
diversos acordos de cooperação técnica com o sistema de justiça, destacando-se os realizados com o 
Tribunal Superior Eleitoral e com a Procuradoria Geral Eleitoral no sentido de formalizar o necessário 
fluxo de informações entre os órgãos para o enfrentamento de práticas atentatórias ao regime 
democrático, a realização de campanhas de esclarecimento e capacitações conjuntas. 
 
Não obstante, a publicação da Recomendação n. 110/2024 do CNMP disciplinou a possibilidade da 
adoção de medidas de integração entre os diversos ramos e unidades do MP brasileiro para uma 
atuação concertada no desenvolvimento de medidas preventivas e repressivas de combate a atos 
atentatórios à liberdade de voto, com previsão de criação de rotinas de compartilhamento e troca 
imediata de dados e informações sobre fatos que chegassem ao conhecimento do parquet, 
articulação para realização de plantões estratégicos durante os pleitos eleitorais envolvendo 
representantes de todos os ramos e unidades ministeriais, difusão de campanhas conjuntas 
institucionais, dentre outras medidas de combate articulado às práticas atentatórias da liberdade de 
voto no período das eleições. 
 
Desta forma, o Ministério Público do Trabalho passou a integrar o sistema de justiça para o 
enfrentamento de práticas atentatórias ao regime democrático no que concerne às relações de 
trabalho, demonstrando nessas eleições municipais de 2024 a maturação da atuação estratégica 
coordenada com o Ministério Público Eleitoral e a Justiça Eleitoral. 
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88.. AAnneexxooss  

aa)) AAccoorrddooss  ddee  CCooooppeerraaççããoo  TTééccnniiccaa  

 
AACCTT  --  TTSSEE  

LLiinnkk::  hhttttppss::////mmpptt..mmpp..bbrr//ppggtt//nnoottiicciiaass//aaccoorrddoo__ddee__ccooooppeerraaccaaoo__tteeccnniiccaa__22447744551122__aacctt__1133__22002233______mmpptt..ppddff    

  

  
  
  



 

Coordigualdade - MPT 

  
2255  

  
  
  
  
  
  
  



 

Coordigualdade - MPT 

  
2266  

  

  
  
  
  



 

Coordigualdade - MPT 

  
2277  

  
  

  



 

Coordigualdade - MPT 

  
2288  

TTEERRMMOO  AADDIITTIIVVOO  --  TTSSEE    
  

LLiinnkk::  hhttttppss::////mmpptt..mmpp..bbrr//ppggtt//nnoottiicciiaass//tteerrmmoo--aaddiittiivvoo--aaoo--aacctt--mmpptt--ee--ttssee..ppddff    
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b) Cartas abertas 

 
CARTA ABERTA TSE/MPT 

 
Link: https://mpt.mp.br/pgt/noticias/carta-aberta-tse-mpt-revisado-e-diagramado.pdf  
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Pacto Institucional para a defesa da democracia nas relações de trabalho 

 
Link: https://mpt.mp.br/pgt/noticias/carta-aberta-pacto-institucional-para-a-defesa-da-democracia-nas-

relacoes-de-trabalho-1-1.pdf 
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c) Eventos Nacionais 

 
Seminário “Democracia, Assédio eleitoral e liberdade de escolha” (TSE e MPT) 
LLiinnkk::  hhttttppss::////wwwwww..yyoouuttuubbee..ccoomm//wwaattcchh??vv==KKmmcc3311YY__PP9944kk    
 
Seminário “Eleições, Assédio moral e probidade administrativa” (CNMP) 
LLiinnkk::    hhttttppss::////wwwwww..yyoouuttuubbee..ccoomm//wwaattcchh??vv==__TTqq00ff55FFhhJJccss    
 
Webinário “Assédio eleitoral” (ENAMAT e MPT) 
LLiinnkk  ccoomm  aa  pprrooggrraammaaççããoo::  hhttttpp::////wwwwww..eennaammaatt..jjuuss..bbrr//??pp==2233994466    
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NNoorrmmaattiivvaass    
 

• Portaria PGT nº 838.2024 
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Portaria PGT nº 1215.2024 
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• Portaria CNMP-PRESI nº 30  

 
Link: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Portarias_Presidencia_nova_versao/2024/2024.Portaria-CNMP-
PRESI.030-1.pdf  
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• Recomendação CNMP nº 110/2024  
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• Protocolo de intenções CNMP nº 04/2024 
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• Nota Técnica nº 01/2024 - Conap e Coordigualdade 
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d) Materiais  

 
• HQ nº 76 - “Assédio eleitoral”  
LLiinnkk::  hhttttppss::////mmpptteemmqquuaaddrriinnhhooss..ccoomm..bbrr//ddoowwnnllooaadd//HHQQ7766..ppddff  

 

 
 



 

Coordigualdade - MPT 

  
9933  

 
 

• Cartilha “Assédio eleitoral no Trabalho” 
LLiinnkk::hhttttppss::////mmpptt..mmpp..bbrr//ppggtt//ppuubblliiccaaccooeess//ccaarrttiillhhaass//aasssseeddiioo--eelleeiittoorraall--nnoo--ttrraabbaallhhoo//@@@@ddiissppllaayy--
ffiillee//aarrqquuiivvoo__ppddff    
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e) Campanhas 

 
Campanha do MPT para as redes sociais e mídia – “O voto é seu e tem a sua identidade” 
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LLiinnkkss  ddooss  vvííddeeooss  ddaa  ccaammppaannhhaa::    
  
hhttttppss::////wwwwww..iinnssttaaggrraamm..ccoomm//rreeeell//DDAATT991188AAPP88MMmm//??iiggsshh==bb22FFqqNNHHddtteeWWZZzzaaXXhhjj    

hhttttppss::////wwwwww..iinnssttaaggrraamm..ccoomm//rreeeell//DDAADDuuqquuppRRYYhhAA//??iiggsshh==NNDDUU00ddjjll00bbnnhhkkMMzzII44  

hhttttppss::////wwwwww..iinnssttaaggrraamm..ccoomm//rreeeell//CC__ssyy99NN44RRPP11tt//??iiggsshh==YY22RRqqOOXXddhhZZDDVVppeeHHFFii  

hhttttppss::////wwwwww..iinnssttaaggrraamm..ccoomm//rreeeell//CC__OOvvttSSqqPPjjNN11//??iiggsshh==MMWW0044ddGGVV44eeTTIIzzeennJJnneeAA====    

hhttttppss::////wwwwww..iinnssttaaggrraamm..ccoomm//rreeeell//CC__AA__ggbbTTRRWWzzHH//??iiggsshh==ZZmmRR33eejjlljjeeXXEExxZZWWddpp  
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DDooccuummeennttáárriioo  ““AAssssééddiioo  eelleeiittoorraall””  
  
Link da versão longa: https://www.youtube.com/watch?v=42owx9iRF3s  

Link da versão reduzida: https://www.youtube.com/watch?v=xUsByxgj3mM  
 

 
 
 

  






